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Aviso de contumácia n.º 10 561/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia  Rios  de  Carvalho,  juíza  de  direito  da  3.ª  Secção  do  3.º
Juízo Criminal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tri-
bunal  singular),  n.º  1423/92.2TBPRT,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  Virgílio  Manuel  Brandão  Carvalho,  filho  de
Arnaldo Rodrigues de Carvalho e de Zulmira Gonçalves Brandão,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Junho de 1950, ca-
sado, titular do bilhete de identidade n.º 10500593, com domicílio
em  Ribainho,  Calendário,  4760  Vila  Nova  de  Famalicão,  por  se
encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  cheque  sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei  454/91,  de  28  de  Dezembro  e  314.º,  alínea  c),  do  Código
Penal,  por  despacho  de  19  de  Setembro  de  2005,  proferido  nos
autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

20 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A  Oficial  de  Justiça,  Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 10 562/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular),  n.º  12522/00.9TDPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido  João  António  Marta  Aguiar,  filho  de  António  Paixão
Aguiar e de Otelinda Amélia Marta, natural de Sé Nova, Coimbra,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  15  de  Maio  de  1950,
viúvo, titular do bilhete de identidade n.º 4121217, com domicílio
no Lugar de Enxames, Santa Cruz do Douro, 4640 Baião, por se
encontrar acusado da prática do crime de falsificação de documen-
to, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal,  praticado  em 1997,  foi  o mesmo  declarado  contumaz,  em
11  de  Julho  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a caducidade desta declaração logo que o arguido
se  apresente  em  juízo  (artigo 336.º,  n.º  1 do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal (versão de 1998) e a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e, ainda, a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

20  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Jorge Augusto
Silva Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

Aviso de contumácia n.º 10 563/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal  do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular),  n.º  7830/95.1JAPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  a
arguida Maria Isabel Gomes Silva Reis, filha de António Marques
da Silva e de Florinda Gomes, natural de Arada, titular do bilhete
de  identidade n.º 03008436,  com domicílio na Vila 71-A, Pedras
da Rainha, Cabanas de Tavira, 8800-412 Tavira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, por despacho de
21 de Setembro de 2005, proferido nos autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por apresentação.

21  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Jorge Augusto
Silva Dias. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 10 564/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal  do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 1435/92.6TBPRT, pendente neste Tribunal contra o
arguido  Paulo  Alexandre  do  Couto  Lopes,  filho  de  António  de
Sousa Lopes e de Esmeralda Ferreira do Couto, natural de Portu-
gal, Porto, Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 24 de Março de 1970, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10153279,  com  domicílio  no  Bairro  de  São  Tomé,  bloco  B,

entrada 282, 3.º, direito, 4200 Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º do Código Penal, praticado em 23 de Julho de 1992,
por  despacho  de  21  de  Setembro  de  2005,  proferido  nos  autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal.

21 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Sandra Nestor.

Aviso de contumácia n.º 10 565/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 753/95.6TAPRT (antigo processo n.º 1012/95), pendente
neste Tribunal  contra  o  arguido  Jorge Manuel Teixeira Marques,
filho de Fernando Nogueira Marques e de Maria Teixeira Marques,
natural de Cedofeita, Porto, nascido em 2 de Julho de 1949, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 7583154, com domicílio na
Quinta  do Bacelinho, São Pedro,  6200 Covilhã,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e punido pelos  artigos 11.º,  n.º  1,  alínea a),  do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1, do Código
Penal  (versão  de  1982),  por  despacho  de  30  de  Junho  de  2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Jorge Augusto
Silva Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

Aviso de contumácia n.º 10 566/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 1286/00.6PRPRT, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido  Luís  Miguel  Castro  Folha,  filho  de  António  Domingos
Gomes  da  Cunha  Folha  e  de  Maria  Carolina  dos  Santos  Arteiro
Barros de Castro, natural de Matosinhos, de nacionalidade portu-
guesa,  nascido  em  24  de  Janeiro  de  1984,  solteiro,  titular  do  bi-
lhete  de  identidade  n.º  12732408,  com  domicílio  na  Rua  Doutor
José da Silva Passos, 92, 4450-030 Matosinhos, por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e pu-
nido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 28 de Outu-
bro de 2000 e um crime de condução  sem habilitação  legal, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  3.º  do  Decreto-Lei  n.º  2/98,  de  3  de
Janeiro,  praticado  em  28  de  Outubro  de  2000,  por  despacho  de
23 de Setembro de 2005, proferido nos autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal.

23  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Jorge Augusto
Silva Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 10 567/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 567/99.4POPRT(326/00), pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido  José Miguel Pereira Leite,  filho  de  José Leite  e  de
Maria Teresa Pereira, natural de Miragaia, Porto, de nacionalidade
portuguesa,  nascido  em  17  de  Dezembro  de  1978,  solteiro,  com
domicílio na Rua Miguel Bombarda, 76, 4000 Porto, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto
e  punido  pelo  artigo  204.º  do Código Penal,  praticado  em 26  de
Setembro  de  1999,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  22  de
Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção  de  actos  urgentes,  nos  termos  do  artigo  320.º  (artigo  335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal (versão de 1998), a caducida-
de desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal (versão de 1998), a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ver-
são 1998, e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza ma-
trimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e, ainda,
a  proibição  do  arguido  obter,  a  seu  requerimento,  a  emissão  de


